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Língua Portuguesa

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 
um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos

Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 
identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos

É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 
associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:

Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 
os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Raciocínio Lógico/ Matemático

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra maiúscula Z e compreende os números inteiros 

negativos, positivos e o zero. 

Z = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns subconjuntos:

ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos.

ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não positivos.

ℤ*
+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.

ℤ*
- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não positivos e não nulos.

Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica 

inteira. Ele é representado pelo símbolo | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0

O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6

O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3

O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua soma resulta em zero; dessa forma, os pontos 

que os representam na reta numérica estão equidistantes da origem.

Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, pois 4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o 
oposto, ou simétrico, de “a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de zero é o próprio zero.
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Direito Constitucional e Direitos Humanos

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois grandes ramos, quais sejam: direito público e direito 

privado1.

Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já tenha superado essa classificação dicotômica 
entre direito público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser entendido como um conjunto 
harmônico), para fins didáticos e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Destaque-se que 
essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e das transformações do Estado, a doutrina perce-
beu uma forte influência do direito constitucional sobre o direito privado, reconhecendo, em diversas situações, 
a aplicação direta dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada “eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido apenas e tão somente em uma relação vertical 
(Estado X Cidadão), passando a ser reconhecido também nas relações horizontais (cidadão X cidadão). O prin-
cípio matriz desse novo panorama é o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga mestra) da 
República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de Constituição, haja vista que ela envolve a perspec-
tiva histórico-universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante perceber que a ideia de Consti-
tuição deve ser compreendida mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente da época e do lugar, sempre possuiu um con-
junto de regras de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o Direito Constitucional e, por consequência, a 
própria Constituição, partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José Afonso da Silva que afirma 
que o direito constitucional é “Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organização e fundamen-
to do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura 
política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos conceituar a Constituição Federal como sendo a 
norma máxima de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, trazendo as regras mínimas 
essenciais para sua subsistência e formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, 
sendo ela o parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o princípio da supremacia das nor-
mas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar que a natureza jurídica do Direito Constitucional 
é de direito público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional
Dicotomia 
do Direito

Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do Di-
reito Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional é o ramo do Direito Público que expõe, inter-

preta e sistematiza os princípios e normas fundamentais do Estado2.

1 https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
2 DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: 

Elsevier.
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Direito Penal

Interpretação e integração do Direito Penal1

A interpretação é um processo de descoberta do conteúdo exato da lei, nem sempre visível na redação 
do tipo penal, não se tratando de um meio para a criação de normas inexistentes nem para suprir lacunas. 
“Interpretar uma expressão de Direito não é simplesmente tornar claro o respectivo dizer, abstratamente falando; 
é, sobretudo, revelar o sentido apropriado para a vida real, e conducente a uma decisão reta.”

Nas palavras de HASSEMER, “o pensamento hermenêutico é como uma fita que mantém unidas as áreas 
separadas da ciência, como também a ciência e a prática e que consegue, em princípio, a unidade. (...) Ela é 
muito mais um método científico de aproximação de objetos, de construção de teorias e sistemas científicos, 
ela é um fenômeno estrutural que exige respeito por todo tipo de atividade científica”.

Se, por seu lado, integração tem por finalidade completar o que está faltando, a interpretação foge a esse 
universo. Interpretar significa captar o real sentido de algo, clareando o que se afigura nebuloso, porém presente.

— Espécies de interpretação
A) Interpretação literal ou gramatical
A interpretação literal consiste em extrair o conteúdo da norma pela análise de cada um dos termos constantes 

do tipo penal (ou da norma penal), sem ampliar ou restringir o seu alcance. No entanto, HASSEMER alerta que 
nenhuma lei é inequívoca e completa, como demonstra a própria jurisprudência, afinal a “linguagem jurídica 
compartilha das ambiguidades da linguagem coloquial: a dependência do significado das palavras às situações 
da fala, construções frasais e campos de palavras, permite que se faça a diferenciação dos conceitos ambíguos 
na linguagem jurídica conforme a vagueza, a porosidade, a necessidade de preenchimento valorativo e a 
relação com uma disposição”.16

De fato, na atualidade, tem-se percebido que os tipos penais raramente comportam uma interpretação 
literal, até porque os tribunais, em seus julgados, cuidam de dar a determinado termo ou expressão, que antes 
parecia simples, uma visão completamente diversa da literalidade. Com isso, havemos de nos habituar, pois a 
expressão linguística do universo do direito comporta descobertas variadas, conforme o intérprete, acerca de 
cada escrito vigente no ordenamento jurídico.

Isto não acarreta carta branca ao intérprete para fazer da lei o que bem entende. Uma das regras básicas 
da interpretação, que se deve aplicar, em primeiro plano, na interpretação literal, é que “lei clara não carece 
de interpretação – em sendo claro o texto, não se admite pesquisa de vontade” (in claris cessat interpretatio).

A figura típica incriminadora, envolvendo os termos cônjuge e filho, demanda interpretação literal, não se 
podendo alegar que, a pretexto da presente possibilidade de união estável, se admita, por analogia, a figura do 
companheiro ou do enteado. Destarte, no delito de abandono material (art. 244, CP), não se pode estender a 
punição para o companheiro que deixe de prover a subsistência da companheira.

Outro exemplo de interpretação literal é o tipo penal do homicídio: matar alguém. “Matar” = eliminar a vida; 
“alguém” = pessoa humana. Cuida-se da literalidade dos termos, sem qualquer outra dimensão.

B) Interpretação restritiva
Trata-se do método de interpretação que, para chegar ao significado efetivo da norma, é preciso restringir 

o alcance de determinados termos ou expressões. Na realidade, o legislador disse mais do que pretendia 
expressar.

A tarefa do hermeneuta é cercear a exagerada amplitude que a norma alcançaria se fosse aplicada 
literalmente.

Em direito penal, nenhum operador do direito, encarregado da defesa, ou doutrinador experiente reclama do 
uso da interpretação restritiva, ao menos do tipo penal incriminador, pois sempre se está agindo em benefício 
do réu.

1  Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Penal - Parte Geral - Vol. 1. (6th edição). Grupo GEN, 2021.
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Direito Processual Penal

— Introdução
O Direito Processual Penal é uma disciplina fundamental para a compreensão do funcionamento do sistema 

de justiça criminal em um país. Ele regula a forma como o processo penal deve ser conduzido, estabelecendo 
as regras e procedimentos a serem seguidos desde a investigação criminal até o julgamento e a execução da 
pena. Esta área do Direito visa garantir que o Estado exerça seu poder de punir de maneira justa e eficiente, 
assegurando, ao mesmo tempo, a proteção dos direitos fundamentais dos indivíduos envolvidos no processo, 
sejam eles acusados, vítimas ou testemunhas. 

No contexto do sistema jurídico brasileiro, o Direito Processual Penal é regido por princípios e normas es-
tabelecidos na Constituição Federal, no Código de Processo Penal (CPP) e em outras legislações específicas. 
Neste texto, serão abordados conceitos fundamentais da Lei Processual Penal no espaço e no tempo, bem 
como a interpretação das normas processuais, visando oferecer uma visão panorâmica e esclarecedora sobre 
esses temas essenciais.

— Conceitos Fundamentais
No estudo do Direito Processual Penal, alguns conceitos fundamentais são essenciais para a compreensão 

de como as normas processuais se aplicam na prática. Estes conceitos não apenas delineiam os limites e as 
aplicações das normas, mas também orientam a interpretação e a execução dessas regras no contexto do 
processo penal.

Princípio da Territorialidade:  
O princípio da territorialidade é um dos pilares do Direito Processual Penal brasileiro. Ele determina que o 

Código de Processo Penal (CPP) é aplicável em todo o território nacional, assegurando que as normas pro-
cessuais sejam uniformes e coerentes em todos os estados do Brasil. Este princípio reflete a soberania do 
Estado brasileiro em legislar e julgar os crimes ocorridos dentro de suas fronteiras. A territorialidade garante 
que, independentemente de onde o crime ocorra dentro do Brasil, o mesmo conjunto de regras processuais 
será aplicado.

Princípio do Tempus Regit Actum:  
Outro conceito crucial é o princípio do tempus regit actum, que estabelece que a lei processual em vigor no 

momento da prática de um ato processual é a que deve ser aplicada a esse ato. Isso significa que mudanças 
legislativas não retroagem para afetar atos processuais já realizados sob uma lei anterior. Este princípio asse-
gura a estabilidade e previsibilidade do processo, evitando que mudanças frequentes nas normas processem 
criar incertezas jurídicas.

Interpretação da Lei Processual Penal:  
A interpretação das normas processuais penais é uma tarefa complexa que exige um entendimento apro-

fundado dos princípios gerais de Direito. O Código de Processo Penal permite a interpretação extensiva e a 
aplicação analógica de suas normas, o que significa que, em casos de lacunas legislativas, o juiz pode estender 
o alcance de uma norma ou aplicar um princípio geral para resolver a questão. Isso é fundamental para garantir 
que a justiça seja feita mesmo em situações não previstas especificamente pela lei.

Estes conceitos formam a base sobre a qual o sistema de justiça criminal opera, garantindo que os proces-
sos penais sejam conduzidos de maneira justa, eficaz e em conformidade com os princípios constitucionais.

— Lei Processual no Espaço
A aplicação das normas processuais penais no território nacional é regida pelo princípio da territorialidade, 

conforme disposto no artigo 1º do Código de Processo Penal (CPP). Este princípio estabelece que “o processo 
penal reger-se-á, em todo o território brasileiro, por este Código”, o que significa que as normas processuais 
penais brasileiras são aplicáveis a todos os crimes cometidos dentro das fronteiras do Brasil.
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Código Penal Militar 

Aplicação da Lei Penal Militar

▸Aplicação da Lei Penal Militar no Tempo

O Direito Penal Militar segue o princípio geral do tempus regit actum. Portanto, aplica-se a lei penal em 
vigor quando foi praticado o fato e, sobrevindo nova lei, somente retroagirá para beneficiar o acusado (Art. 2°, 
CPM e Art. 5º, XL, CF/88) . Vejamos:

Lei supressiva de incriminação:

Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em virtude 
dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. (Redação dada pela Lei nº 14.688, de 2023)

Art. 5º. (....);

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu.

O princípio da irretroatividade determina, em conjunto com o princípio da legalidade, a garantia da própria 
segurança jurídica, pois impede que o sujeito seja surpreendido por uma legislação posterior que considere 
crime a sua conduta, realizada em momento em que não era considerada delituosa.

Em matéria penal, o princípio da irretroatividade não pode ser casuístico. Deve prever uma normatividade 
a ser efetivada a partir de sua publicação em consonância com o princípio tempus regit actum: a lei rege os 
atos praticados durante sua vigência .

No entanto, há a retroatividade benéfica, como exceção ao princípio da irretroatividade da lei. O princípio 
de que a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu, garante que qualquer alteração legal mais bené-
fica ao réu deve ser implementada, mesmo que já tenha ocorrido o trânsito em julgado da sentença condena-
tória. Neste caso, o juiz da execução será o competente para efetivar a aplicação da lei mais benéfica ao caso 
concreto.

▸Regras do Conflito de Leis no Tempo

Abolitio Criminis – Descriminalização de Condutas (Artigo 2º do CPM)

O Art. 2º do CPM trata da lei supressiva de incriminação e seus parágrafos da retroatividade de lei mais 
benigna e apuração da maior benignidade.

O parágrafo 1º traz a máxima em que a lei posterior que, de qualquer outro modo, favoreça o agente, apli-
ca-se retroativamente, ainda quando já tenha sobrevindo sentença condenatória irrecorrível.

O parágrafo 2° diz que, para se reconhecer qual a lei mais favorável, a lei posterior e a anterior devem ser 
consideradas separadamente, cada qual no conjunto de suas normas aplicáveis ao fato.

Vejamos:

Retroatividade de lei mais benigna:

§ 1º A lei posterior que, de qualquer outro modo, favorece o agente, aplica-se retroativamente, ainda quan-
do já tenha sobrevindo sentença condenatória irrecorrível.

Apuração da maior benignidade:

§ 2° Para se reconhecer qual a mais favorável, a lei posterior e a anterior devem ser consideradas separa-
damente, cada qual no conjunto de suas normas aplicáveis ao fato.

Ocorre a abolitio criminis quando nova lei descriminaliza conduta anteriormente incriminada. Atento às 
mudanças da sociedade, o legislador deixa de considerar criminosas determinadas condutas, retirando do 
ordenamento jurídico os seus tipos penais.

A abolitio não afasta a existência do crime já cometido, mas extingue a sua punibilidade (Artigo 123, III 
do CPM) e afasta todos os efeitos penais (principais e secundários) da sentença condenatória, mesmo com 
trânsito em julgado.
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Código de Processo Penal Militar

Aplicabilidade da Lei de Processo Penal Militar
A Lei de Processo Penal Militar, codificada no Decreto-Lei nº 1.002, de 1969, possui campo de incidência 

específico e bem delimitado. Seu objetivo é regular o procedimento relativo à apuração e ao julgamento dos 
crimes militares, garantindo o devido processo legal no âmbito castrense. A seguir, trataremos dos aspectos 
principais que envolvem a sua aplicabilidade.

▸Definição do Campo de Aplicação
O artigo 1º do Código de Processo Penal Militar dispõe que ele rege a persecução penal militar, excetuadas 

as hipóteses em que haja lei especial. Assim, sua aplicação se dá, prioritariamente:

▪ Aos crimes militares definidos no Código Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.001/1969).

▪ Aos crimes militares definidos em legislação especial, quando houver remissão expressa ao CPPM.

Essa delimitação faz com que o CPPM seja aplicado a fatos típicos cometidos por militares das Forças 
Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica) e, em hipóteses específicas, por integrantes das Forças Auxiliares 
(Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares).

▸Tipos de Crimes e a Aplicação do CPPM
A aplicabilidade do CPPM varia conforme o tipo de crime:

▪ Crime militar próprio: aquele que somente pode ser cometido por militar em razão da função ou da condi-
ção especial de militar. Exemplo: deserção, previsto no artigo 187 do Código Penal Militar.

▪ Crime militar impróprio: aquele que pode ser cometido tanto por militares quanto por civis, mas que, em 
determinadas circunstâncias, assume natureza militar. Exemplo: crime de homicídio cometido em contexto mi-
litar, previsto no artigo 205 do Código Penal Militar.

Aos crimes militares próprios, a aplicação do CPPM é absoluta. Já nos crimes militares impróprios, a aplica-
ção pode se dar de maneira mais restrita, conforme a situação e o agente envolvido.

▸Aplicação em Tempos de Paz e de Guerra
Em tempos de paz, o CPPM é aplicado com observância estrita aos limites constitucionais, especialmente 

no tocante ao julgamento de civis, cuja competência da Justiça Militar é restrita. A Constituição Federal de 1988, 
no artigo 124, limitou a competência da Justiça Militar da União a processar e julgar civis apenas nos crimes 
militares definidos em lei, respeitando o princípio do juiz natural e do devido processo legal.

Em tempos de guerra, a aplicação do CPPM se expande, abrangendo também crimes militares cometidos 
por civis, desde que relacionados às operações militares.

▸Normas Processuais Específicas
O Código de Processo Penal Militar prevê procedimentos próprios, como o Conselho Permanente de Justi-

ça e o Conselho Especial de Justiça, compostos por juízes militares e um juiz togado. A investigação criminal, 
realizada pelo Inquérito Policial Militar (IPM), também possui características próprias, previstas nos artigos 9º 
a 22 do CPPM.

Outro ponto distintivo é o rito sumaríssimo aplicável a certos delitos de menor potencial ofensivo militar, 
que visa a celeridade do processo, preservando sempre a hierarquia e disciplina, valores essenciais ao meio 
castrense.

▸Aplicação Subsidiária do Código de Processo Penal Comum
Conforme o artigo 3º do CPPM, na falta de norma específica, aplica-se subsidiariamente o Código de Pro-

cesso Penal comum, desde que compatível com a estrutura militar. Essa aplicação subsidiária visa suprir lacu-
nas sem comprometer a peculiaridade do Direito Militar.
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Direito Civil

— LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes denominada 

LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidando-se, assim, de 
um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, lex legum 
– norma sobre normas.

 Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, 
vigência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar a devida adequação à 
aplicação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da 
ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador e aplicador do 
direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da generalidade 
e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

– Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;

– Do referente ao conflito de leis no tempo;

– Do conflito de leis no espaço; 

– Dos critérios hermenêuticos;

– Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 

– Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;

– Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

 Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como formas de expressão do direito. O jurista Miguel 

Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras 
jurídicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito como: 
“o fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, 
a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

– Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo 
em fontes primárias, que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

– Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a 
jurisprudência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes formais secundárias como fontes indiretas 
ou mediatas, tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal nas omissões da 
lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito”.
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Informática

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 

(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. Outras partes extras chama-
dos componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessá-
rio que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função 
do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, por exemplo, 
processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo 
MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abriga os componentes principais de um com-

putador, como a placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. Serve para proteger e 
organizar esses componentes, além de facilitar a ventilação.

Gabinete

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. Uma 

CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, que tem um 
sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cálculos en-
tre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. 
A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU
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Inglês

A compreensão e interpretação de textos em língua inglesa vão muito além da simples tradução de pala-
vras. Esse processo envolve a capacidade de entender o significado global do texto, reconhecer relações entre 
suas partes e identificar como ele dialoga com outros textos e contextos. Para que isso ocorra de forma eficien-
te, é fundamental desenvolver tanto o domínio do vocabulário e da estrutura da língua quanto a habilidade de 
perceber relações intratextuais e intertextuais.

O processo de leitura em inglês requer não apenas o reconhecimento de palavras isoladas, mas a capa-
cidade de entender como essas palavras se organizam para construir significados complexos. Além disso, é 
essencial que o leitor consiga identificar relações internas no texto, como a coesão entre parágrafos e a pro-
gressão de ideias, bem como conexões externas, que envolvem referências a outros textos, contextos históri-
cos, culturais ou literários.

A seguir, o tema será explorado em três partes: o domínio do vocabulário e da estrutura da língua, as rela-
ções intratextuais e a intertextualidade no processo de leitura.

Domínio do vocabulário e da estrutura da língua
O primeiro passo para uma compreensão eficaz de textos em inglês é o domínio do vocabulário. O vocabu-

lário pode ser dividido em dois tipos principais:

▪ Active vocabulary (vocabulário ativo): composto por palavras que o leitor é capaz de usar em sua pró-
pria produção oral e escrita.

▪ Passive vocabulary (vocabulário passivo): formado por palavras que o leitor reconhece e compreende 
quando encontra em um texto, mas que pode não usar com frequência em suas próprias falas ou escritas.

Para interpretar textos com precisão, é necessário ampliar o vocabulário passivo, pois ele representa uma 
grande parte das palavras encontradas em leituras acadêmicas, jornalísticas, literárias e técnicas. Estratégias 
como a leitura regular de diferentes tipos de textos, o uso de flashcards, a prática de contextos de uso e o es-
tudo de sinônimos e antônimos ajudam a expandir esse repertório.

Além do vocabulário isolado, é fundamental compreender o uso de expressões idiomáticas (idiomatic ex-
pressions), phrasal verbs, collocations (combinações de palavras que ocorrem naturalmente) e false cognates 
(falsos cognatos), que podem levar a interpretações equivocadas se não forem bem conhecidos. Por exemplo, 
o termo “actually” em inglês significa “na verdade” e não “atualmente”, o que é um erro comum entre estudantes 
de inglês.

O domínio da estrutura da língua (grammar structures) também é essencial. Isso inclui o conhecimento de 
tempos verbais (verb tenses), vozes ativa e passiva (active and passive voice), uso de modais (modal verbs), 
estruturas condicionais (conditional sentences) e conjunções (conjunctions) que conectam ideias. A compreen-
são da gramática permite que o leitor identifique o papel de cada elemento no texto, facilitando a interpretação 
de informações implícitas e explícitas.

Por exemplo, ao ler a frase “If I had known about the meeting, I would have attended,” o leitor deve reconhe-
cer que se trata de uma third conditional sentence, que expressa uma situação hipotética no passado, indicando 
que o falante não sabia da reunião e, portanto, não compareceu. Esse entendimento é crucial para interpretar 
o significado além das palavras individuais.

O conhecimento gramatical também contribui para a identificação de referências anafóricas e catafóricas 
(quando um pronome ou termo faz referência a algo já mencionado ou que será mencionado no texto), o que é 
fundamental para manter a coesão e entender como as ideias se relacionam.

Assim, o domínio do vocabulário e da estrutura gramatical da língua inglesa é o alicerce para uma leitura 
eficiente, permitindo que o leitor vá além da decodificação de palavras para compreender o significado comple-
to do texto.
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Legislação Institucional

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ
Nós, representantes do povo paranaense, reunidos em Assembléia Constituinte para instituir o ordenamen-

to básico do Estado, em consonância com os fundamentos, objetivos e princípios expressos na Constituição 
da República Federativa do Brasil, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição do Estado 
do Paraná.

TÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(...)

CAPÍTULO III
DOS MILITARES ESTADUAIS 

(Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

Art. 45. São militares estaduais os integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 1º. O militar estadual da ativa que aceitar cargo ou emprego público civil permanente será transferido para 
a reserva, nos termos da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 2º. O militar estadual da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego ou função pú-
blica civil temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, ficará agregado ao respectivo quadro 
e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por antigüidade, contando-se-lhe o 
tempo de serviço apenas para aquela promoção e transferência para a reserva, sendo depois de 2 (dois) anos 
de afastamento, contínuos ou não, transferido para a reserva remunerada, nos termos da lei. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 3º. São vedadas ao militar estadual a sindicalização, a greve e, enquanto em efetivo serviço, a filiação a 
partido político. (Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 4º. O oficial da Polícia Militar só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato ou com 
ele incompatível, por decisão do tribunal competente, em tempo de paz, ou de tribunal especial, em tempo de 
guerra. (Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 5º. O oficial da Polícia Militar condenado na justiça comum ou militar à pena privativa de liberdade superior 
a dois anos, por sentença transitada em julgado, será submetido ao julgamento previsto no parágrafo ante-
rior. (Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 6º. A lei disporá sobre os direitos, os deveres, as garantias e as vantagens dos militares estaduais, bem 
como sobre as normas de ingresso, acesso à carreira, estabilidade, limites de idade, condições de transferência 
para a inatividade e outras situações peculiares. (Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 7º. (Revogado pela Emenda Constitucional 45 de 04/12/2019)

§ 8º. Aplica-se aos militares estaduais o disposto nos art. 27, XI, XIII, XIV, e XV e 34, II, IV, VI, X, XI, XII, XVII, 
XVIII e XX desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 9º. Aplica-se aos militares estaduais, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições dos artigos 14, § 
8°, 40, §9°, 142, §§ 2° e 3° da Constituição Federal, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias 
do artigo 142, § 3°, X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelo Governador do Estado. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
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Estatuto da Criança e do Adolescente

O Estatuto da Criança e do Adolescente1 (Lei n. 8.069/1990) representa o marco de consolidação do Direito 
da Criança e do Adolescente no Brasil, em um processo iniciado com a Constituição Federal.

De acordo com suas premissas, a criança e o adolescente não mais ostentam a condição de meros objetos 
de proteção, conforme dispunha o revogado Código de Menores. Ao contrário, são considerados sujeitos de 
direitos, que, além de serem titulares das garantias expressas a todos os brasileiros, também ostentam direitos 
especiais, como é o direito de brincar.

Um dos traços característicos do ECA é a afirmação expressa de que crianças e adolescentes são sujeitos 
de direitos e estão na fase de livre desenvolvimento enquanto pessoas, devendo assegurar-se-lhes a prioridade 
em termos de atendimento e políticas públicas, bem como a proteção integral mediante a garantia de direitos 
fundamentais, entre os quais a vida, a saúde, o respeito, a liberdade, a convivência familiar e comunitária, a 
educação e profissionalização.

Desta feita, como um ramo novo e especial, o Direito da Criança e do Adolescente também merece tratamento 
diferenciado, ligado à mais recente jurisprudência pátria, bem como aos pensamentos vanguardistas das 
doutrinas nacional e estrangeira, com grande ênfase nos Tratados de Direitos Humanos que versam direitos 
relativos a crianças e adolescentes.

Deve-se registrar que houve um grande estímulo para a implementação do ECA, após a sua edição, 
nos âmbitos governamental e não governamental. A constituição dos conselhos de direitos – que é uma das 
diretrizes da política de atendimento prevista em lei –, por exemplo, determina que a formulação de políticas 
para a infância e a juventude deve emanar de um grupo formado primordialmente por membros representantes 
de organizações da sociedade civil e membros representantes das instituições governamentais.

Os avanços trazidos pela CF/1988 e pelo ECA representam uma verdadeira quebra de paradigmas. Houve 
uma transição da Doutrina da Situação Irregular para a Doutrina da Proteção Integral. Substitui-se o emprego 
da palavra “menor”, que sugere uma incapacidade e revela-se estigmatizante, por “criança e adolescente”, que 
passam a ser vistos como sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento. Dessa feita, no ordenamento 
jurídico vigente, as crianças e adolescentes gozam de garantias e direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, recebendo tratamento jurídico de sujeitos de direitos.

Com o ECA, consolidou-se uma vitória da sociedade brasileira: um dos mais avançados documentos em 
direitos humanos do mundo em prol da população infantojuvenil. As situações de ingerência arbitrária do Estado 
na vida de crianças e adolescentes reduziram-se drasticamente.

O ECA possui uma tríplice base principiológica: a doutrina da proteção integral, a prioridade absoluta e o 
princípio do melhor interesse da criança. A lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente, seja 
em relação aos menores em situação irregular, seja quanto aos que estão em situação regular, assumindo um 
caráter universal, diferentemente do que ocorria no antigo Código de Menores, quais são:

– Princípio da proteção integral: crianças e adolescentes são sujeitos de direito, devendo ser destinatários 
de proteção pelo Estado, sociedade e família, e não meros objetos de tutela.

– Princípio da prioridade absoluta: as políticas públicas voltadas às crianças e adolescentes assumem 
prioridade em relação às demais, haja vista a necessidade da pronta assistência ao Estado em relação às 
pessoas em desenvolvimento.

– Princípio do melhor interesse da criança: a utilização de qualquer instrumento ou instituto criado em 
prol da criança e do adolescente não pode ser um fim em si mesmo, devendo ser utilizado sendo balizado o que 
é melhor para a criança no caso concreto.

Os responsáveis por esses direitos são: família, Estado, sociedade e comunidade em geral.

1 ROSSATTO, Luciano A.; LÉPORE, Paulo E.; CUNHA, Rogério S. Estatuto da Criança e do Adolescente - 
12ª Edição 2020. 12. ed. Rio de Janeiro: Saraiva Jur, 2020. E-book. p.17.
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Direito Administrativo

 Regime Jurídico-Administrativo
O regime jurídico-administrativo é a espinha dorsal que sustenta a atuação da administração pública, de-

finindo as normas, princípios e regras que orientam suas atividades. Trata-se de um conceito fundamental no 
Direito Administrativo, pois distingue a atuação do Estado das relações entre particulares, regidas pelo direito 
privado.

Enquanto os particulares podem atuar conforme sua vontade dentro dos limites da lei, a administração pú-
blica está rigidamente vinculada ao princípio da legalidade, só podendo agir dentro dos limites estritos da lei.

 ▸ Princípios Fundamentais
O regime jurídico-administrativo baseia-se em dois princípios fundamentais que guiam a atuação da admi-

nistração pública: a supremacia do interesse público sobre o interesse privado e a indisponibilidade do interes-
se público.

 ▪  Supremacia do Interesse Público: Esse princípio significa que o interesse coletivo deve prevalecer 
sobre o interesse individual nas ações da administração pública. Isso justifica a concessão de certas prerro-
gativas ao Estado, como a desapropriação de propriedade privada para fins de utilidade pública, desde que 
acompanhada da devida indenização. A supremacia do interesse público confere à administração poderes 
discricionários para agir em nome da coletividade, sempre com o objetivo de promover o bem comum.

 ▪  Indisponibilidade do Interesse Público: Ao mesmo tempo em que o Estado detém prerrogativas espe-
ciais, ele está sujeito a limites rígidos, dado que o interesse público é indisponível. Isso significa que a adminis-
tração pública não pode abrir mão ou negociar os direitos e bens públicos em benefício de interesses particu-
lares. A atuação dos agentes públicos deve ser pautada pela busca incessante de concretização do interesse 
público, observando sempre o princípio da legalidade e a moralidade administrativa.

 ▸ Prerrogativas e Sujeições da Administração Pública
O regime jurídico-administrativo atribui à administração pública uma série de prerrogativas que não estão 

disponíveis aos particulares. Essas prerrogativas incluem, entre outras, o poder de polícia, a autoexecutorieda-
de dos atos administrativos e a presunção de legitimidade e veracidade dos atos administrativos.

 ▪  Poder de Polícia: Trata-se da capacidade do Estado de restringir o exercício de direitos individuais para 
proteger o interesse público, como na regulamentação de atividades econômicas, imposição de restrições am-
bientais ou controle de segurança pública.

 ▪  Autoexecutoriedade dos Atos Administrativos: Este princípio permite que a administração pública 
execute diretamente suas decisões sem a necessidade de autorização judicial, desde que amparada pela lei e 
sem prejuízo do direito de defesa do particular.

 ▪  Presunção de Legitimidade e Veracidade: Os atos administrativos são presumidos válidos e verdadei-
ros até que se prove o contrário. Isso impõe ao particular o ônus de demonstrar a ilegalidade ou a incorreção 
do ato administrativo em eventual contestação.

Entretanto, junto com essas prerrogativas, o regime jurídico-administrativo impõe uma série de sujeições, 
ou seja, limitações que visam garantir que a administração pública atue sempre em conformidade com os prin-
cípios constitucionais e legais. Entre essas sujeições destacam-se:

 ▪  Legalidade: A administração pública só pode agir conforme a lei; diferentemente dos particulares, que 
podem fazer tudo o que a lei não proíbe, a administração só pode fazer o que a lei autoriza.

 ▪  Impessoalidade: As ações administrativas devem ser direcionadas ao interesse público e não podem 
visar beneficiar ou prejudicar pessoas ou grupos específicos.

 ▪  Moralidade: Os atos administrativos devem observar não apenas a legalidade, mas também os precei-
tos éticos e morais, evitando práticas que, embora legais, sejam reprováveis do ponto de vista ético.


